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Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 4 de Maio 

 

Ao quarto dia do mês de Maio do ano de dois mil e vinte dois, Tiago Pita, Presidente da 

Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 18:30h, por não ter existido quórum para o 

início às 18:00h. 

 

Ordem de Trabalhos 

 

1. Período antes da ordem do dia (PAOD); 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

3. Balanço da primeira metade do mandato da AAFDL; 

 

4. Discussão sobre as propinas da Universidade de Lisboa para o ano letivo 2022/2023; 

 

5. Ponto de situação sobre a eleição do Presidente do Conselho Pedagógico (ponto 

acrescentado pela Direção); 

 

6. Prazo de desinscrição nas provas orais de melhoria; 

 

7. Tomada de posição sobre a situação quanto aos casos de assédio na Faculdade; 

 

8. Outros assuntos. 
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1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Dá início à RGA passando a palavra a 

Manuel Brandão.  

 

Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Quer apenas comunicar que na última 

reunião do Conselho Académico, o Doutor Rui Pina sugeriu, no seguimento de alguns 

eventos que aconteceram/acontecerão na faculdade, que se equipassem alguns anfiteatros 

com um sistema de sistemas de videoconferência, nomeadamente os anfiteatros 6,7,8,9 e 

a sala 12.27 em princípio serão equipados com esse equipamento. Isto não é ainda 

definitivo, mas este assunto foi então trazido por uma questão de proteção de dados.  

Importa referir que durante as aulas este sistema estará desligado, e nem a faculdade nem 

os seguranças terão acesso àquelas câmaras. Só há captura de vídeo e de áudio dos orados, 

eventualmente poderá haver captura de áudio da assistência se houver essa necessidade.  

A assistência será obviamente previamente informada da existência deste sistema quando 

e se for efetivamente implementado.  

 

Tiago Fontes: Salienta que esta discussão foi tida numa RGA no ano passado e que nunca 

ninguém consegue assegurar que as câmaras serão apenas para os eventos, pelo que 

aconselha que revisitem a discussão anterior.  

 

Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Vem garantir que a faculdade não se irá 

imiscuir nos dados pessoais dos alunos e que as câmaras estarão apenas em 

funcionamento durante determinados eventos e será sempre feita a ressalva da sua 

existência e consequente funcionamento – garantia dada pela Direção e pelo Dr. Rui Pina, 

responsável da faculdade pela Proteção de Dados.  

 

Raquel Oliveira: Queria pedir para alterar a Ordem do Dia, passando o ponto 7 a ser o 

ponto 4 devido à importância do tema.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Informa que a Mesa recusa essa alteração 

por razões que tinham sido previamente comunicadas 8 à Dejanira e à Rita Miranda, os 

requerimentos são analisados pela ordem de chegada.  
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Raquel Oliveira: Recorre da decisão previamente tomada pelo Presidente da Mesa.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Ao abrigo do artigo 6º do Regimento da 

Mesa da RGA, será necessária uma maioria de 2/3 para que a sua decisão seja revogada.  

 

Resultados da votação: 

Votos a favor: 16 

Votos contra: 8 

Abstenções: 49 

 

A alteração da Ordem do Dia foi aprovada com 16 votos a favor, 8 votos contra e 49 

abstenções, passando o ponto 7 a ser o ponto 5. 

 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Temos duas atas para aprovar, começando 

pela de 16 de Março, pergunta se alguém tem alguma correção a fazer e procede à sua 

votação. 

 

Resultados da votação da ata de dia 16 de Março de 2022: 

Votos a favor: 26 

Votos contra: 0 

Abstenções: 34  

 

A ata foi então aprovada com 26 votos a favor, 0 votos contra e 34 abstenções.  

 

No que respeita à ata de dia 6 de Abril pergunta se alguém tem alguma correção a fazer.  

 

Dejanira Sousa: Retifica a sua intervenção antes do Francisco Bastos e depois da 

Catarina Preto, contudo a retificação não está audível na gravação do áudio da RGA.  

 

 

 



 4 

Resultados da votação da ata de dia 6 de Abril de 2022: 

 

Votos a favor: 27 

Votos contra: 0 

Abstenções: 33 

 

A ata foi então aprovada com 27 votos a favor, 0 votos contra e 33 abstenções.  

 

 

3. Balanço da primeira metade do mandato da AAFDL 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Começa então por falar sobre a parte da 

Intervenção. Quanto à produção jurídica, o semestre começou com a organização do 

workshop de sobrevivência às orais em parceria com o DAPA, que contou a participação 

de vários professores da casa. Foram também organizados três mootcourts, o de 

Administrativo com o auxílio do Professor Tiago Serrão e em parceria com a Sérvulo, o 

mootcourt de família que foi organizado em parceria com a PLMJ e o mootcourt de 

arbitragem de comercial que foi organizado em parceria com o CIDP.  

Ainda serão organizados mais cinco mootcourts, o de Penal, o de Processo Penal, 

Mediação Internacional, Trabalho e Teoria Geral do Direito Civil. Estes mootcourts iram 

ser organizados em parceria com várias sociedades como a VdA, o centro de investigação 

entre outras e estas assegurarão os prémios quer monetários, quer não monetários. 

Está agora a decorrer o curso de boas práticas processuais com a Cerejeira Namora e 

também já foi organizado o Curso de Social Law em colaboração com o CIDP.  

Relativamente à ação social, em Março foi organizada em colaboração com o 

departamento do desporto a night run solidária, em colaboração com a reitoria foi também 

organizada uma segunda recolha de bens para a Ucrânia, a biblioteca jurídica tem crescido 

com doações constantes, tem sido realizados também diversos contactos para que se 

estabeleçam parcerias com algumas entidades. Esta semana está também a decorrer o 

desafio track for goods (projeto de sustentabilidade), foi também implementado em 

parceria com o núcleo feminista a campanha Leva & Traz que consiste na colocação das 

casas de banho femininas de umas caixas com pensos higiénicos e tampões; 

simultaneamente conseguimos que a Faculdade se compromete-se com a colocação de 

dispensadores automáticos para este efeito.  
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Quanto aos apoios indiretos, o número de alunos apoiados subiu novamente. Quanto à 

linha de merchandising solidária, esta já tem o design feito e estamos à procura dos 

melhores preços para produção. Por último, em relação à ação social, estamos a preparar 

as primeiras jornadas de saúde e sustentabilidade que vão ter uma formação com o tema 

Law, Business and sustentability. Relativamente aos mestrados e saídas profissionais, os 

mestrados têm tinha várias atividades direcionadas para as várias dificuldades sentidas 

pelos alunos desse ciclo de ensino. Tivemos dois seminários para ensinar sobre a defesa 

da tese, visto que o primeiro teve uma adesão muito grande. A mesma coisa aconteceu 

com a sessão de esclarecimentos com o Dr. Bertolino. No fim destes eventos vai ser 

realizado um documento com todas as informações para que fique disponível. Também 

foi criado um canal aberto para esclarecer algumas dúvidas e inquietações dos alunos de 

mestrado. O GSP também aumentou o leque de parcerias e ofertas para o futuro dos 

estudantes. Também esta a ser organizada uma sessão de esclarecimento com o GSP para 

dúvidas sobre o mestrado prático e respetivo relatório. No pós-laboral já foi lançado o 

novo podcast que contou com a adesão de bastantes pessoas e que ajuda a perceber um 

pouco melhor a realidade da conjugação entre o emprego e as aulas. Quanto ao 

acompanhamento académico, na área das soft skills foi dinamizado o curso de excel em 

parceira com o núcleo de finanças assim como o workshop para melhorar o CV e a carta 

de motivação. Em parceria com a ELSA foi dinamizado o WorkIt ao longo de três dias 

sobre saídas profissionais menos tradicionais na área de direito. Foi ainda organizado um 

debate em parceria com a FDUL sobre a proposta de taxa única de tributação com o 

intuito de desenvolver a capacidade de comunicação dos participantes. Quanto ao GAP, 

têm sido realizadas diversas reuniões sobre o crescimento do GAP no próximo ano letivo. 

Esta também a ser organizado o programa embaixadores para ser implementado no 

próximo semestre. Quanto ao open day irá ser tanto presencial como por zoom para que 

todos os alunos tenham a possibilidade de assistir, tendo tudo isto sido o que a Sofia me 

pediu para transmitir. Quanto ao pedagógico, o Pedro será a pessoa mais indicada para 

falar aqui para terminar a Intervenção, contudo desde a ultima RGA não há grandes 

intervenções  

 

Diogo Travassos (Vice-Presidente das Atividades): Em relação ao departamento de 

Erasmus realizou-se o programa buddies, sendo que o mesmo decorreu agora durante o 

segundo semestre e formaram se pequenos grupos de alunos que acolheram alunos de 

erasmus. Foi também realizada uma parceria com a Uniplaces e houve também a 
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realização de um podcast em que os temas versados foram o Almeida Garret na Católica 

e na Nova School of Law. Foi também realizado em parceria com a FDUL o acolhimento 

de alunos de Erasmus vindos da Ucrânia. A nível de marketing realizamos já o FDUL 

experience. Relativamente ao DAPA foi feito, o manual de início às orais. 

Além disso, foram realizadas as Jornadas do Caloiro, em colaboração com o Professor 

Doutor Vera Cruz, que concederam informação sobre as atividades dos núcleos e das 

Associações planeadas para o semestre, questões como aprender a estudar, organização 

de tempo, realização de hipóteses práticas, conjugar opiniões, revelando-se uma atividade 

bastante proveitosa. 

Entre dias 23 e 25 decorreu o fim-de-semana do Caloiro, na Figueira da Foz, na qual 

também correu tudo bem. Relativamente ao Departamento Cultural, a agenda cultural é 

uma medida implementada no mandato anterior que consideraram pertinente manter, tal 

como o Concurso D’arte, com o qual quiseram continuar tendo inclusivamente já 

anunciado os vencedores. De caráter elevatório, as noites literárias têm sido um enorme 

sucesso, especialmente a última com o José Luís Peixoto, que contou com uma enorme 

audiência. Adicionalmente, realizaram noites de cinema, já tinham sido concretizadas há 

alguns mandatos anteriores, e a Direção considerou importante recuperar a medida. 

Relativamente ao Quadrante, foi feita uma apresentação da última edição da revista, que 

também contou com uma sessão de esclarecimentos da equipa editorial e estão a pensar, 

num novo formato com menos páginas e maior regularidade. No que diz respeito ao 

festival toca e foge, procederam ao seu adiamento por questões logísticas para o primeiro 

semestre do próximo ano letivo. No âmbito do desporto e bem-estar, é de salientar a 

conferência de desporto, saúde e bem-estar, que versou sobre a importância da prática 

desportiva no quotidiano da faculdade, curso de direito desporto realizado em 

colaboração com os Professores José Meirim e Paulo Otero. A primeira night-run teve 

como preço de inscrição produtos doados para a Ucrânia, enquanto a segunda corrida, na 

qual previam solicitar produtos de higiene feminina como inscrição, teve infelizmente de 

ser adiada devido a más condições climatéricas nesse dia. No entanto, vai decorrer, 

mesmo que não seja no presente semestre porque se aproximam as frequências, mas 

certamente no próximo, até por uma questão de adesão. Por fim, ressalvou a abertura do 

primeiro clube de xadrez da AAFDL, cujos treinos se realizam às quintas-feiras, e o apoio 

às equipas, através do cartão de adepto, procurando variar os incentivos no começo da 

próxima época, quando existirem mais jogos, e não serem apenas cervejas. O 

departamento recreativo tem verificado um crescimento exponencial nas festas 
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realizadas, desde a Gala de Natal até à festa Remember, tem havido uma tendência 

crescente de adesão, o que revela que está a ser feito um bom trabalho nesse sentido, tal 

como o lucro correspondente. Por esse motivo, uma vez que as festas têm evidenciado 

uma grande sustentabilidade, parte dos lucros de iniciativas futuras irá reverter para a 

Ação Social. Não menos importante, a nível das parcerias e protocolos, foi celebrada uma 

parceria com uma escola de mandarim, que já vinham do mandato anterior e se limitaram 

a desenvolver e consolidar. Paralelamente, foram introduzidas novas parcerias como a 

Uniplaces, com o Padel Amoreiras no Desporto, 5 para a Meia-Noite, entre outros 

programas, cujas informações serão dadas em breve. Também se manterá a parceria com 

a Copitraje, e existem novas em curso com um oculista e no âmbito da restauração com 

um restaurante em São Domingos de Benfica.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): relativamente à política externa, mantêm-se o 

contacto com as mais variadas associações, quer com elementos da FAP e da FDUP, com 

quem estive no Porto, como com Associações da Universidade de Lisboa em termos de 

venda recíproca de pulseiras para eventos, tem corrido muito bem e o grupo de estruturas 

é bastante forte. Em relação ao CNED, já se começou a preparação do ENED, que se 

realizará novamente no Minho, e têm-se articulado para estabelecer uma parceria entre as 

Faculdades de Direito. A Associação esteve também presente na Futurália em parceria 

com a Direção da Futurália. Relativamente às Comissões, cujos regulamentos das já 

foram escritos e carecem apenas de publicitação, têm trabalhado bastante com os vice-

presidentes. A Comissão de Artigos já foi articulada com os Professores e o seu 

regulamento será divulgado na semana seguinte. Têm existido várias reuniões com o 

Gabinete de Saídas Profissionais, no âmbito do GAP houve um encontro muito 

importante com a Direção da Faculdade e vão ser recrutados mais dois psicólogos, um 

para o GAP e outro para o Gabinete da Direção, contando com o apoio da Associação e 

da Dra. Marta.  A Associação esteve presente no ENDA e na Manifestação do Dia 24 de 

março, assim como na Manifestação contra o Assédio à porta da Reitoria. O E-book do 

Dia do Estudante vai continuar a ser desenvolvido para ser lançado no começo do 

próximo semestre, tal como o Congresso da Juventude, que vai acontecer. Relativamente 

ao Cénico, foram finalmente regularizadas as contas e assinado um protocolo de 

cooperação que será divulgado no website da AAFDL, segundo o qual o Cénico se 

compromete a realizar duas peças por ano na Faculdade, workshops e call for students. 

Assim, reforça-se a ideia de que o objetivo não é matar núcleos, mas sim reavivá-los.  
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Participaram na entrevista de um estudo que vai sair no Iscte, está em curso uma eventual 

associação à PLMJ, foi dinamizada a Conferência da União Europeia em parceria com o 

IEFP, sob Coordenação do Professor Carlos Ferreira, que foi muito importante.  Não 

podendo adiantar muita informação já, anunciou que a Festa da Cerveja este ano vai ser 

um pouco diferente e os alunos terão uma boa surpresa. 

 

Luís Pereira (Tesoureiro da Direção): no que diz respeito à Editora, estão a procurar 

sedimentar-se no mercado nacional, começando por fazer acordos com várias 

associações, para que todas as edições sejam efetuadas pela AAFDL, nomeadamente as 

da AEFDUP, tal como os valores de consignação e as condições de venda dos parceiros. 

Foi protocolada com uma Associação de Defesa do Consumidor a exclusividade de 

edição de livros e oferta de exemplares para a Biblioteca Jurídica. Relativamente à ELSA, 

foram estabelecidos descontos aos membros e estudantes, com o intuito de disseminar a 

marca e o impacto da Editora. No contexto da internacionalização existe maior cautela 

face aos riscos associados que não podem ser assumidos a nível de esgotamento dos 

exemplares, estando a ser estabelecido um acordo com uma distribuidora em Angola, que 

assegura um desconto no preço dos livros, mas o pagamento do custo de transporte. O 

mesmo mecanismo está a ser replicado em Bissau. No Brasil a metodologia será diferente, 

porque os custos são significativamente mais elevados, pelo que o acordo passará por 

uma editora local editar os livros da AAFDL com o seu logo.  Os e-books estão a ser 

acrescentados no website, que está a ser reformulado, segundo um processo de 

negociação com os autores, tal como com uma start-up na qual os e-books serão também 

disponibilizados. Este procedimento será algo demorado e está ligado a diversas 

entidades. As vendas homólogas de 2022 subiram 33% face a 2021, em virtude de alguns 

manuais como o de Teixeira de Sousa. Todos os manuais serão mais baratos para os 

alunos em capa mole e com um preço mais adequado ao mercado em capa dura. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): focando-se na Comissão da Mesa da RGA, 

que se tem revelado uma aposta ganha, em particular no âmbito da Assembleia 

Reivindicativa e do Caderno em elaboração no seu todo. neste momento, os trabalhos 

foram suspensos em virtude das avaliações, mas tem existido uma evolução muito 

positiva, na medida em que os temas inicialmente previstos eram dez e atualmente são 

dezoito, comprovando o trabalho desenvolvido pela Comissão e também por outros 

elementos como a Dejanira, o Tiago Fontes e o Duarte Martinho, cuja dedicação se tem 
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destacado. Neste sentido, se tudo correr bem no final de setembro o caderno estará pronto 

a ser continuado e posteriormente distribuído pelos diversos agentes, não só partidos 

políticos, mas também a Câmara Municipal de Lisboa e a DGES. Existem alguns pontos 

no Programa ainda por cumprir, essencialmente porque exigem algum tempo que ainda 

não houve nestes meses, em virtude de terem surgido várias questões prioritárias que 

exigiram uma resposta mais imediata. Não obstante, até janeiro existirá certamente 

oportunidade para os concretizar. 

 

Tiago Fontes: relativamente ao e-book do Estudante, propôs que o seu lançamento fosse 

no dia 17 de dezembro, em virtude de ter sido proclamado o Dia Internacional da 

Juventude, e que se opte por assinalar este marco. Face ao balanço da Associação, 

pronunciou-se sobre a questão da Ordem dos Advogados já abordada numa RGA anterior, 

nomeadamente espelhada na moção aprovada a 24 de janeiro, que não conheceu, 

entretanto, grandes desenvolvimentos e carece de proatividade por parte da Associação.  

 

Luís Pereira (Tesoureiro da Direção): clarificou que o tema não teve avanços uma vez 

que a própria Ordem não deu seguimento à proposta nem a enviou ainda para a 

Assembleia da República, informação confirmada com o CNED. 

 

Vitor Andrade André: questionou como tem sido a relação da Associação com os órgãos 

da Faculdade e solicitou detalhes acerca da interação estabelecida.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): o Conselho de Escola tem sido mais 

acompanhado pelo Pedro, à luz da urgência com que algumas reuniões têm sido 

convocadas, em virtude do teor do seu conteúdo, sobrepondo-se a outras iniciativas. 

Também com o Conselho Pedagógico e Académico tem existido um contacto próximo 

positivo, quer com os discentes como os docentes e a própria Direção. Certas questões 

alusivas às suas eleições serão abordadas posteriormente, mas à data tudo corre bem. 

Também o tema do assédio tem requerido bastante tempo e atenção dos órgãos em 

conjunto, pelo que outros assuntos ficaram algo suspensos, como o problema do 

regulamento que será recuperado, entretanto, pelo Conselho Pedagógico. Quanto ao 

Conselho Científico, houve uma reunião com o Professor Vargas Homem, e existirá um 

segundo encontro para se apresentarem algumas propostas de unidades curriculares 

optativas, que resultarão do trabalho desenvolvido no mandato do Filipe Gomes e que 
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foram abordadas em RGA. Nesse sentido, estão a analisar o que poderá ser feito, uma vez 

que o plano de estudos foi aprovado o ano passado por mais seis anos, e como tal será 

muito complicado concretizar alguma alteração.  

 

(Quarto Ponto da Ordem de Trabalhos) 

Hélder Semedo: descreveu o procedimento de fixação do valor das propinas na 

Universidade, segundo o qual o Reitor solicita que cada Escola determine o seu montante 

exclusivo. No caso da Faculdade de Direito, é o Conselho Académico que aprova o valor 

cobrado, tendo sido votado favoravelmente por unanimidade, não havendo nenhuma 

alteração, na medida em que é o mesmo do ano passado e dos anos anteriores. No 

conjunto das Escolas da Universidade, existiram algumas subidas e descidas, em 

particular nos mestrados e para os estudantes internacionais. No caso do técnico, que foi 

mais polémico, justificou o seu sentido de voto em virtude de não ter assumido o 

compromisso com a gratuitidade das propinas no seu programa de candidatura e da Escola 

registar anualmente contas deficitárias que debilitam a sua capacidade de pagar contas 

alusivas a custos fixos, obrigando à transferência de verbas de outras escolas para cobrir 

essas despesas. Ao longo dos últimos cinco anos, múltiplas unidades orgânicas, como a 

Faculdade de Direito, têm suportado estes encargos do IST, colocando esse ónus injusto 

nos estudantes. A título de exemplo, na Faculdade de Letras o excedente não pode ser 

canalizado para renovar e recuperar as infraestruturas profundamente debilitadas porque 

a sua receita destina-se a colmatar o défice do IST. Para corrigir esta questão, no contexto 

da extinção dos Mestrados Integrados, decidiram igualar o valor de referência, 

aumentando 400€ na propina cobrada. Alegadamente, nenhum estudante deixou de 

frequentar o Instituto por motivos financeiros, graças às bolsas da DGES e demais apoios 

sociais disponíveis para suportar os custos, inclusivamente pela diferença positiva 

prevista no Orçamento do Estado. Por fim, declarou que o Conselho Geral não deveria 

desrespeitar as deliberações efetuadas pelos Conselhos competentes das Escolas, 

contrariando o seu sentido de voto face à proposta recebida, preservando o princípio da 

subsidiariedade.  

 

Inês Silva: questionou o que é feito à segurança jurídica dos alunos do Técnico que se 

inscreveram nos cursos de licenciatura a contar com um certo valor de propina de 

mestrado que de repente aumentou exponencialmente.  
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Hélder Semedo: declarou que o debate foi efetuado desde que o MCTES anunciou a 

abolição dos Mestrados Integrados, com algum tempo de antecedência, havendo 

consciência desta questão por parte dos estudantes, inclusivamente porque o aumento 

inicialmente proposto pelo IST era superior ao que acabou por se verificar. Do ponto de 

vista das outras escolas de engenharia do país, também são cobrados valores superiores e 

os estudantes manifestaram não se importar de pagar esse valor adicional de propinas 

para assegurar uma melhoria na qualidade de ensino.  

 

Dejanira Sousa: questionou como é que Hélder alega que nunca debateu a gratuitidade 

das propinas, quando foi uma questão abordada aquando da candidatura aos órgãos da 

Universidade, nunca se falando sobre qualquer tipo de aumento. 

 

Hélder Semedo: constatou que não se esqueceu e que o projeto da Lista C, do qual 

Dejanira também fez parte, nunca assumiu efetivamente preto no branco que defendia a 

gratuitidade do ensino superior, mas apenas pugnar por um teto máximo da propina de 

mestrado. Ademais, alegou que a progressiva gratuitidade não implica que se torne 

gratuita, mas sim que o Estado e as famílias suportam em conjunto. Assim sendo, a lista 

C defendia apenas a progressiva gratuitidade de valores excessivamente elevados como 

os cobrados a estudantes internacionais, tal como a própria RGA não se pronunciou antes 

sobre a propina. 

 

Dejanira Sousa: questiona qual é a interpretação que Hélder pensa que os estudantes 

retiram do seu sentido de voto favorável a um aumento das propinas e se considera que 

os estudantes ficam satisfeitos com o mesmo, uma vez que contraria o pressuposto 

anterior. 

 

Hélder Semedo: defende que não determinou o aumento da propina no IST e que se 

limitou a confirmar a decisão dos Órgãos do mesmo.  

Daqueles pareceres que as escolas enviaram, com 14 votos a favor, 2 abstenções e 12 

contra. O presidente já tinha dito que não utilizaria o voto de desempate.  Explica que 

oque aconteceu foi que o reitor teria as propostas e em setembro é que se saberia.  

 

Dejanira Sousa: Diz que o Helder não respondeu à questão, e volta a perguntar se acha 

que os estudantes “sim ou não” concordam com o aumento das propinas no técnico. 
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Hélder Semedo: Não se percebe nada porque inicia diálogo.  

 

João Falcão: Questiona o Helder, se este acha que é bom do ponto de vista externo, um 

representante da FDL votar a favor de uma medida que afeta o Técnico. Se isso não 

poderá eventualmente trazer um certo sentido de desconfiança dado o voto que este deu. 

 

Hélder Semedo: Quanto ao ponto da desconfiança, explica que as discussões das 

propinas não se fazem a uma semana, que se optou por se fazer em setembro e que tinha 

recebido uma carta em final de fevereiro, carta que o Presidente da Associação de 

Estudantes do Técnico dizia ter sido subscrita por todos os presidentes das associações 

de estudantes da Universidade de Lisboa, inclusive foi contactada a associação de 

estudantes de Direito. Acrescenta que uns dias depois o presidente da associação de 

estudantes do técnico pede desculpas pelo lapso e corrige dizendo que só estavam as 

associações da FAL tinha assinado e que, portanto, o processo tinha sido malconduzido. 

Quanto ao ponto das propinas, acrescenta que acha injusto os alunos de outras faculdades 

paguem o prejuízo que o técnico em si dá.  

 

João Fontes: Pergunta ao Hélder se deveriam ser os estudantes a arcarem com os custos, 

se estes aumentassem, se o Hélder não acha que deveria consultar os estudantes; tendo 

em conta suas posições políticas, se não acha que deveria votar contra o aumento das 

propinas e se ele acha uma conquista para os estudantes este aumento. 

 

Hélder Semedo: O uso das propinas tem vários critérios, o técnico tem mais ou menos 

70% dos gastos pagos pelo Estado. Quanto a de Direito, é lucrativa, ou seja, a propina 

que se paga não é preciso nenhum valor adicional para arcar com os custos. Explica que 

o que quer dizer com isso é que no técnico os estudantes vão só com as mochilas costas, 

e que relativamente a questão das propinas, o aumento que se deve é para aumentar esse 

que o patrimônio do técnico. Dá então o exemplo das infraestruturas do técnico que 

precisa ser reformada e explica que o valor vai ser justamente para essas infraestruturas.  

 

João Fontes: Volta a perguntar se os estudantes do técnico votaram a favor do aumento 

da propina, se é uma vitória para os estudantes e se realmente precisamos dessa receita 
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adicional que vem do bolso dos estudantes ou se devemos aumentar financiamento 

público. 

 

Hélder Semedo: Explica que se teve que contratar mais 400 professores, ou seja, houve 

aumento de custos. Acrescenta que com a alteração dos mestrados integrados os períodos 

foram alterados e isso acrescentou custos. Por fim diz que ninguém deixou de estudar no 

técnico por aumento das propinas e que para o próximo ano ninguém vai deixar de 

estudar. 

 

Tertvlia Libertas: Questiona como é que o Hélder se afere nenhum estudante desistiu 

em razão do valor da propina e questiona que este seria capaz de ouvir se encontrassem 

os tais 10 estudantes. 

 

Hélder Semedo: Diz que no técnico há 9 mil alunos e que desses 900 alunos em média 

tem bolsa. E que no técnico além de bolsas da DGES, tem outros tipos e que, portanto, os 

inquéritos que são feitos no técnico e a própria associação mostram que ninguém deixou 

de estudar em razão da propina. Mas, que aquilo que os estudantes do técnico dizem é 

que o problema são as residências, e que por isso a solução que esses tem tomado são 

bolsas e construir residências só para estudantes do técnico. 

 

Marta Diniz: Pergunta ao Hélder como que anda a sua consciência moral, uma vez que 

subiu as propinas de um curso o qual não faz parte, como representante dos alunos; e que 

como consegues estar na RGA a olhar para os estudantes defender o seu ponto, mesmo 

sabendo que era capaz de subir a propina de qualquer curso que fosse. 

 

Hélder Semedo: Diz que não aumenta a propina dos estudantes porque simplesmente lhe 

apetece. Que oque tem acontecido na ULisboa é a escola decide e que eles concordam. 

Aquilo que ele está tentando dizer é que a decisão no técnico foi uma questão só de 

confirmar a decisão.  

Marta Diniz: Diz que ao votar através de um cargo que representa a comunidade 

estudantil como é que se sentes ao votar como votou e que ele não usasse as desculpas 

que está a usar, que era melhor ele ser mais sincero e dizer que fez oque fez porque pensa 

de acordo. 
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Maria Tomiak: Primeiramente intervém no sentido do assunto do técnico, diz que foi de 

extrema deslealdade, e que tanto se fala sobre igualar as propinas e que deveria ser num 

sentido de igualar para baixo e que isso traria equidade no ensino. Acrescenta que o voto 

favorável também poderia ser considerado uma deslealdade com as outras faculdades da 

universidade de Lisboa e a faculdade de Direito; e que estando numa altura onde é preciso 

unir as faculdades, votar para o aumento da propina seja uma coisa boa. Quanto ao ponto 

do manifesto, menciona uma posição ambígua que diz “não traz nada de bom aos alunos 

dessa faculdade”, questionando se a luta contra o assédio não é algo que traz algo de bom 

aos alunos da faculdade, achando extremamente escandalosas as menções feitas por parte 

do senhor conselheiro sejam sobre as propinas, seja ao assédio, solicitando então a mesa 

a votação de um voto de repúdio relativamente as declarações do conselheiro. 

 

 Voto de repúdio as declarações feitas pelo conselheiro Hélder Semedo: aprovado com 

53 votos a favor, 0 contra e 22 abstenções. 

 

Rita Miranda: Diz ser de uma tamanha demagogia o Hélder virar-se para a Dejanira e 

dizer que não há 10 alunos que sejam contra o aumento das propinas, uma vez que oque 

foi dito pela sua amiga vice-presidente do conselho pedagógico do técnico que todos os 

alunos estão contra esta situação. Acrescenta que tem outras versões dos factos para 

contar e que a forma que ocorreu foi diferente.  

 

Hélder Semedo: Diz que havia falado com os representantes do técnico e que os próprios 

votaram a favor da propina, que poderia ser visto nas atas que são públicas e que o voto 

deles foi a favor. Perguntando como que se vota a favor e depois na declaração do voto 

diz que são contra, mas é um voto necessário, como se explica isso.  

 

Duarte Martinho: Afirma que discorda totalmente com as posições tomadas pelo 

conselheiro e explica o porquê. Inicialmente diz que deveria ter o fim das propinas, que 

existe um sub-financiamento por parte do Estado e que já que ele é amigo do ministro das 

finanças que deveria pedir para acabar com as propinas ao invés de pedir para que este dê 

bolsas. Acrescenta que a esta questão resolve-se com o financiamento público. Mais, 

questiona se o Hélder já viu os argumentos que os deputados do PSD utilizavam para 

aprovar as leis de criação das propinas, e diz que são iguais; que vai haver bolsas para 

todos, que ninguém vai deixar de estudar por conta das propinas. Afirma que tem imensas 
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pesquisas que demonstram que inúmeros estudantes desistem por não conseguem pagar 

o ensino superior. Por último questiona o ponto do Professor Jorge Miranda, afirmando 

ser um ponto discutível,  não percebendo o porque do Helder utilizar o argumento do 

professor.  

 

Hélder Semedo: o sistema de ensino superior em Portugal é o único que não é financiado 

a 100%. Diz que o povo português concorda com este sistema, visto que vota nos partidos 

que defendem este sistema. 

 

Pedro Estevens: cita uma frase do Hélder Semedo: “as escolas decidem, nós 

concordamos”. Pede para toda a gente refletir nos conselheiros que elegem, visto que nem 

sempre as escolas decidem e os alunos podem ter uma opinião. Pergunta qual o sentido 

de votos dos alunos do Técnico com assunto no conselho de escola sobre o aumento de 

propinas e qual a posição também do conselho geral da Ulisboa.  

 

Hélder Semedo: diz que não sabe dar a resposta quanto ao conselho de escola do técnico. 

Quanto ao conselho geral da Ulisboa, houve 14 votos a favor e 12 votos contra, sendo 

que todos os alunos votaram contra, exceto um. 

 

João Fontes:  afirma que o custo de vida aumenta para todos os portugueses e que colocar 

mais encargos nas famílias não é solução. Diz que 1% do que foi investido nos bancos e 

para a guerra servia para financiar as propinas para todos os estudantes durante anos e 

anos. Defende que o investimento no ensino superior é benéfico no país. Adiciona, 

dizendo que existem sim abandono escolar no ensino superior devido à propina, que 

considera um entrave. Finaliza, dizendo que na RGA presente, os estudantes mostraram-

se todos contra as propinas. 

 

Sara Ribeiro: o aumento das propinas no técnico representa 0.75% do orçamento total 

da instituição, e diz que este aumento de propinas irá influenciar negativamente as 

famílias dos estudantes que frequentam o técnico. Pede ao Hélder Semedo para verificar 

os seus factos, dizendo que os alunos não se posicionaram a favor do aumento das 

propinas. Adiciona ainda que o Técnico só falou com a AAFDL após a votação. Termina, 

dizendo que um conselheiro representante dos alunos nunca pode votar para aumentar os 

encargos aos alunos. 
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Vítor Andrade André: diz que o que lhe importa é o que se pode fazer na faculdade de 

direito nos próximos tempos. Foi feita uma reunião sobre as propinas e diz que que a 

mesma foi um primeiro passo para que seja proposta uma redução das propinas, sobretudo 

nos alunos de mestrado e nos alunos internacionais. Pede para que as propinas sejam 

vistas como uma questão estudantil importante e quando for necessário que os órgãos da 

faculdade se pronunciem sobre a questão, que os conselheiros estejam inteirados com 

qual será a posição dos alunos. Termina, dizendo que a faculdade é aquilo que os 

estudantes quiserem. 

 

Marta Gondar: pergunta se a discussão das propinas pode ser feita numa conversa 

informal e não será preciso outro tipo de movimentos, como está previsto. 

 

Vítor Andrade André: concorda com a aluna Marta Gondar e diz que percebe a crítica, 

mas diz que a sua ideia é começar com um ano de antecedência e que a maneira como as 

coisas foram feitas foi uma quase solução de recurso. Para Direito, deixa o repto que os 

alunos se organizem e participem ativamente na discussão. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): pergunta ao conselheiro Hélder Semedo 

se foram considerados os alunos que nem chegaram a ingressar no técnico devido aos 

encargos com as propinas e habitação, sendo que as bolsas nem sequer abrangem tanta 

gente quanto deviam. Pede ao Hélder que, no futuro, procure conhecer a opinião dos 

alunos de uma forma muito mais abrangente. 

Pergunta, baseado na interpretação que a lista concorrente ao Conselho Geral onde o 

Hélder Semedo se integrava dá às propinas, porque é que o conselheiro geral foi o único 

a dar uma opinião diversa. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): refere que fala enquanto aluno. Diz que lhe 

causa um certo desconforto que o conselheiro Hélder Semedo diga que não esteja 

arrependido, mas depois, junto das estruturas partidárias que faz parte, tente arranjar 

bodes expiatórios para culpar aquilo que foi a sua intenção de voto, incluindo o seu nome. 

Esclarece que não é verdade, visto que a relação entre os dois é perto do 0 e não admite 

que através de um véu de cobardia utilize nomes de outros para justificar atuações 

pessoais. 
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Pedro Carneiro: diz que o chumbo do aumento das propinas teria óbvios efeitos políticos 

e que esta oportunidade foi perdida. Refere ainda que, mesmo que não haja alunos que 

deixem de estudar por causa das propinas, é necessário que se pergunte o que os alunos e 

as suas famílias deixam de fazer por causa das propinas. 

 

Hélder Semedo: diz que propôs que se fizesse uma reunião para se chegar a um consenso 

sobre as propinas. Quanto à questão da política externa, diz que houve uma reunião onde 

estiveram apenas 20 pessoas e onde lhe foi perguntado qual o seu sentido de voto e que, 

após serem esclarecidos, ninguém se opôs. Quanto à discussão das propinas, diz que hoje 

temos uma capacidade de resposta dos serviços de ação social que não existia antes. Mais, 

os estudantes que pedem bolsa recebem ainda mais que o valor das propinas e que o 

mesmo, no seu voto, acautelou que toda a gente que pedisse bolsa, as recebesse.  

Quanto à interpretação da lista acerca da propina, refere que a sua lista tinha 2 posições 

diferentes, uma quanto à propina internacional e outra quanto à propina nacional. 

Adiciona ainda que a mesma nunca foi defensora da propina zero. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): dá início ao 5º ponto da ordem do dia, acerca 

da tomada de posição dos casos de assédio na faculdade. 

 

Dejanira Sousa – “Requerimento disponível em aafdl.pt”   

 

Marta Gondar: tem uma questão do segundo ponto, começando por dizer que é uma 

situação com contornos muito sensíveis e até criminais. Assim, diz que é necessária uma 

grande proteção da vítima, devido à sua posição de fragilidade, mas é também necessário 

que, até em termos legais, haja efetivamente uma pessoa por trás das queixas. Diz que 

recorrer ao conselho pedagógico é complicado, devido à falta de democracia interna que 

existe no órgão e também porque não é possível confiar nos mesmos. Assim, é necessário 

reformular o conselho pedagógico para que o mesmo seja democrático. Pergunta assim o 

que se faz: ou se mantém o anonimato das vítimas ou se faz um projeto mais conciso e 

protetor das vítimas. 

 

Duarte Martinho: Diz que ficou com dúvidas sobre a resposta que Dejanira deu à Marta.  
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Dejanira Sousa: Refere que tem de se começar por algum lado e que em sede de RGA é 

mais fácil proceder à discussão.  

 

Duarte Martinho: Refere que o que se pode fazer para já é denunciar.  

 

Dejanira Sousa: Diz que para se denunciar é preciso sentir confortável, referindo que 

primeiro terá de se tratar desse assunto para depois se continuar a lutar.  

 

Duarte Martinho: Afirma que assim não chega a ser algo com consequências. Questiona 

se não é pertinente colocar a questão do reforço de apoio psicológico. Pergunta quem é 

que devia então nomear o advogado e qual a desconformidade praticada pela Diretora 

relativamente ao email, uma vez que para se tomar posição sobre algo é necessário ter 

informação do que efetivamente aconteceu. 

 

Dejanira Sousa: Não percetível.  

 

Duarte Martinho: Diz que continua sem saber qual a sugestão para nomear o/a 

advogado/a. Refere que já percebeu que o objetivo é haver mais denunciar, mas que 

gostava de ter consequências concretas. 

 

Dejanira Sousa: Refere que há advogados que tratam de situações de assédio noutras 

instituições, como por exemplo, a APAV. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Pergunta se o que quis dizer na última RGA 

foi realmente percebido por Dejanira porque ficou com a sensação, até pelo próprio 

requerimento, de que não. Relativamente à questão do email, menciona que na última 

RGA disse que já tinha falado com a diretora e que tinha havido confirmação da diretora 

de que haveria abertura e acompanhamento do canal, esperando que Dejanira perceba que 

está a ser feito. Entende que se queira ver resultados imediatos, mas que há timings.  

 

Dejanira Sousa: Diz que percebeu que o canal vai ser melhorado no futuro, mas refere 

que pretende que a comunidade estudantil se pronuncie acerca de o canal ser ou não a 

melhor solução, querendo que a comunidade estudantil tome posição sobre o assunto. 
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Tiago Fontes: Refere que não é o facto de não ter havido surpresa nos alunos que impede 

que se faça algo mais. Refere que o email não é uma solução e diz que já deu a sua opinião 

sobre o canal na última RGA. Realça a Professora Heloísa, pois conseguiu a 

imparcialidade e o anonimato das próprias queixas, defendendo que foi isso que levou a 

que as coisas tivessem sucesso, até porque se trata de uma professora “desligada” da 

direção. Sobre o comunicado da Diretora, com que diz ter uma boa relação e ser uma boa 

pessoa com quem trabalhar, refere que não pode compactuar com as suas acusações nem 

com o comunicado, que mostra parcialidade relativamente ao processo através de 

tomadas de decisão. Diz que o assunto não pode morrer e que os alunos devem continuar 

a fazer algo, pois é preciso que a comunidade estudantil esteja ativa na resolução desse 

problema. Refere ainda que é urgente assumir uma posição a favor do anonimato nos 

exames, uma vez que há discriminação na avaliação dos estudantes que são alvo de 

assédio. Diz que é hora de avançar com o anonimato nos exames já na próxima época de 

exames.  

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Afirma não perceber onde se 

encontra a parcialidade no documento. 

 

Tiago Fontes: Diz que há claramente uma tomada de decisão e que a Diretora não pode 

ser parcial, tendo de respeitar o dever de estar proveniente dos estatutos da faculdade. 

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Deixa a nota de que foi conselheira 

pedagógica no mandato anterior, referindo que anteriormente foi feita uma referência ao 

Conselho Pedagógico como sendo um órgão não democrático. Diz que os conselheiros 

do mandato atual e do passado tomaram posse há 2 dias, sendo que alguns já estão em 

funções desde dezembro e que durante um mandato inteiro não recebeu uma única queixa 

pedagógica, apelando à formalização das queixas, pedindo cuidado porque se não se fez 

mais é porque não houve material para fazer mais, não se podendo depreender que o 

professor x ou y atuaram de certa maneira se as queixas não forem formalizadas. Apela à 

formalização das queixas. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Pede que Inês Silva confirme e esclareça se os 

conselheiros pedagógicos apenas podem atuar se houver queixas e não perante suspeitas, 

pois isso estaria fora das suas competências.  
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Dejanira Sousa: Pergunta a Inês Silva o motivo de, para ela, não ter existido queixas. Na 

sua opinião os estudantes não se sentem confortáveis em avançar. 

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA): Volta a frisar que não pode agir sobre 

uma coisa quando não há queixa, não podendo acusar alguém sem que tenha sido 

apresentada queixa. Refere que a questão do desconforto é uma luta pela qual tem agido, 

estando em atas anteriores, tendo consciência desse problema e que é algo que tem de ser 

alterado, estando os conselheiros a trabalhar nesse sentido. Afirma que não se pode deixar 

de apelar à elaboração de queixas. 

 

Marta Diniz - Pergunta se estão reunidas as condições para que as vítimas apresentem 

queixa. 

 

Inês Silva (Vice-Presidente da Mesa da RGA):Admite que as condições não sejam as 

ideais, mas que os conselheiros estão a trabalhar para que os alunos se sintam 100% 

seguros para fazer queixa. Afirma que percebe que não tenham sido apresentadas queixas.  

 

Vítor Andrade André: Refere que a Diretora não esteve bem no comunicado, dizendo 

que parece estar a assumir factos como realidades. 

 

Francisco Bastos: Refere que o âmbito disciplinar será sempre uma competência da 

direção da faculdade. Questiona se está pensada alguma revisão dos estatutos para 

permitir que a Comissão que está pensada possa deter âmbito disciplinar. Pergunta ainda 

se faria sentido a AAFDL contactar sociedades de advogados para auxiliar e apoiar as 

vítimas ou se a questão deve ser remetida à Ordem dos Advogados. Afirma ainda que 

está a ser pensada a possibilidade de um conselheiro poder avançar com uma queixa em 

caso de suspeição de falha pedagógica ou disciplinar, algo que não foi avançado em 

específico para os casos de assédio, questionando se seria do agrado dos estudantes 

estender a dimensão também para os casos de assédio ou se atendendo, por exemplo, à 

sensibilidade que esse tipo de casos acarreta, pelo facto de a vítima poder não querer 

apresentar queixa, ou se a efetivação de um processo deve depender de uma queixa. 

Refere que ainda não foi publicada a ata da reunião do Conselho Pedagógico, defende o 

anonimato dos exames e anuncia um conjunto de progressos nesse sentido como o facto 
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do Professor Barreto Menezes Cordeiro e do Professor João Miranda terem nos seus 

programas a efetivação do anonimato. 

 

Dejanira Sousa: Afirma que faria sentido os conselheiros chegarem-se à frente quando 

houver denuncias. Volta a defender a ligação com instituições como a APAV, que tem 

vários advogados a lidar com questões deste género. 

 

Tiago Fontez: Pede a confirmação e esclarecimento sobre se na comissão apenas uma 

pessoa é que sabia quem era a pessoa e se a restante comissão sabia apenas os pormenores 

da queixa, não sabendo quem era a pessoa em concreto. 

 

Francisco Bastos: Refere que algumas informações pessoais que pudessem identificar a 

identidade vítima podiam ser anonimizados e confirma que efetivamente só uma pessoa, 

a Professora Heloísa Oliveira, é que sabia da identidade da outra pessoa. 

 

Dejanira Sousa: diz que é verdade que há uma pressão sobre os alunos e alunas vítimas 

de assédio sexual e moral para que não avancem com as queixas e que é necessário, em 

sede de RGA, que se condene esta prática. 

 

Manuel Brandão: dá nota de que se falou no início da questão de a Diretora esclarecer 

a mensagem que deu à Escola (não se percebe o resto da intervenção).  

 

Dejanira Vidal: afirma que se a Diretora vai esclarecer o que disse, é porque sabe que 

não esteve bem no assunto. Acrescenta que não se está a discutir o que os Professores 

disseram à Presidente da Associação, mas sim que a Diretora tomou uma posição que não 

devia ter tomado.  

 

Manuel Brandão: esclarece que não o interpretou bem. Acrescenta que há várias 

sensibilidades quanto a este tema, e, portanto, não é assim tão claro. A Diretora vai 

esclarecer pois foi pedido por um Conselheiro, e não por iniciativa própria. Critica o ponto 

a que chegámos nesta questão, afirmando que deixámos de dar prioridade à discussão do 

assédio propriamente dito, para passarmos a dar à questão Professor Miguel de Lemos 

contra Professor Miguel Teixeira de Sousa, o que não é culpa dos alunos, mas sim dos 

Professores.  
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Tiago Fontes: o próprio requerimento que o Núcleo de Estudantes Feministas apresentou 

tanto fala de soluções como fala de desenvolvimentos que aconteceram e são relevantes. 

Pergunta assim ao Manuel Brandão se teve oportunidade de ler o requerimento.  

 

Manuel Brandão: esclarece que não está a criticar os requerimentos, mas sim esta luta 

que está a existir com procedimentos disciplinares para cá e para lá e que descentraliza a 

questão do assédio. Uma vez mais diz que não é culpa dos alunos, mas sim dos docentes, 

que desviam a questão central para uma questão lateral que não deveria ter palco.  

 

Marta Diniz: afirma que existe um problema e que há duas formas válidas de o 

visualizarmos, sendo que se nos apresenta um paradoxo, ou seja, a criação de condições 

para que os estudantes possam de facto fazer queixas que não sejam anónimas. Neste tipo 

de situações, por serem sensíveis, tanto é benéfico a sua extrema mediatização, para que 

mais pessoas adquiram conhecimento sobre este tipo de situações que se passam cá 

dentro, mas a verdade é que chegamos à conclusão de que já toda a gente sabia que se 

passava, e ninguém fazia absolutamente nada, ou se queria fazer, não podia. Assim, a 

mediatização é importante para que todos saibam o que se passa, mas é preciso criar 

condições de proteção da vítima, pois caso contrário entramos numa situação em que 

continuamos a falar da vida destas pessoas em concreto, sem termos uma solução para a 

questão, sendo isto uma vitimização da própria vítima. Por fim, defende que o que foi 

dito pelo Manuel Brandão é assim bastante válido, na medida em que esta não é uma 

causa dos Professores, mas sim do próprio movimento estudantil.  

 

Rita Brito: afirma que o email criado pela Direção da Faculdade como mecanismo de 

denúncia não é solução suficiente nem sequer viável. Se querem que seja dada a cara 

pelas vítimas, e se o poder disciplinar está nas mãos da Direção e esta quer realmente 

passar a imagem de “tolerância zero” para com estas situações, tem de ativar os 

mecanismos que imponham as devidas sanções previstas para casos de assédio moral e 

sexual, e não “passar o pano” com a criação de um email. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): diz discordar um pouco do que foi dito, 

pois estas soluções demoram o seu tempo para se poder fazer o melhor trabalho. Pergunta 

se não é um pouco antecipado estarmos já a dizer que não vai haver consequências, se 

estes mecanismos ainda agora foram abertos.  
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Rita Brito: explica que não está a dizer que não vai haver consequências quanto às 

denúncias anónimas, mas sim que devia ser adotada a posição de tolerância zero quanto 

a estas situações, tanto as de agora como as do futuro, e tal só é possível se estiverem 

previstas sanções concretas. Se não temos garantias da existência dessas consequências, 

não vamos querer sair do anonimato.  

 

Duarte Martinho: afirma que a no seu entender a solução não passa por atirar para a 

Universidade de Lisboa a resolução destes problemas, devendo ser a própria Faculdade 

de Direito a pugnar-se pela criação de condições para que as vítimas se sintam 

acompanhadas no processo de apresentação de queixa, saindo da lógica de apenas “fazer 

barulho”, que já vimos ter algum benefício, mas agora deveríamos avançar com 

consequências concretas, não só a nível disciplinar, mas também penal, visto que é crime, 

e como sabemos, só pode ser apresentada queixa com o consentimento da vítima, daí a 

importância de serem criadas as condições para tal. Finaliza por dizer que as condições 

de apoio psicológico existentes na faculdade são manifestamente insuficientes.  

 

Dejanira Vidal: (início da intervenção é impercetível no áudio). Pergunta porque não 

deixar a Universidade de Lisboa participar nestes mecanismos, visto que o problema pode 

ser transversal a outras faculdades.  

 

Duarte Martinho: explica que não tinha pensado nessa perspetiva, mas que a sua 

preocupação é deixarmos de nos preocupar com a democracia dentro da Faculdade de 

Direito.  

 

Votação do requerimento apresentado pelo Núcleo Feminista da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa (votação ponto a ponto): 

Ponto 1 – 31 Votos a favor, 1 contra, 3 abstenções  

Ponto 2 – 21 Votos a favor, 0 contra, 24 abstenções 

Ponto 3 – 43 Votos a favor, 0 contra, 2 abstenções 

Ponto 4 – 18 Votos a favor, 1 contra, 24 abstenções 

Ponto 5 – 33 Votos a favor, 2 contra, 10 abstenções 

Ponto 6 – 26 Votos a favor, 1 contra, 18 abstenções 

Ponto 7 – 35 Votos a favor, 0 contra, 10 abstenções 
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Tiago Fontez: Impercetível  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Relê em voz alta o ponto 7. 

 

Tiago Fontes: Apela a que o anonimato nos exames começa já na próxima fase dos 

mesmos. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Relê novamente o ponto 7 e acrescenta-lhe 

a questão referida em cima por Tiago Fontez. Inicia-se a última votação. 

 

...: Questiona se o que se vai votar é, primeiro, o anonimato nos exames e só depois a sua 

respetiva aplicação já na próxima fase dos mesmos. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Esclarece a aluna dizendo que se irá votar 

tudo junto. 

 

Tiago Fontes: Reforça o que disse Tiago Pita. 

 

...: Refere que tal intenção de Tiago Fontes será impossível. 

 

Tiago Fontes: Refere que houve anteriormente alguns gastos com a questão do 

anonimato, contudo, a faculdade nunca acabou por aplicar a ideia efetivamente. O resto 

da intervenção foi impercetível 

 

Francisco Bastos (Conselheiro): Faz declaração de voto. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Anuncia que o requerimento 1 teve 31 votos 

a favor, 1 contra e 3 abstenções; o 2º teve por 21 votos a favor, 0 contra e 24 abstenções; 

o 3º foi aprovado por 43 votos a favor, 0 contra e 2 abstenções; o 4º teve 18 votos a favor, 

1 contra e 24 abstenções; o 5º 33 a favor, 2 contra e 10 abstenções; o 6º teve 26 votos a 

favor, 1 contra e 18 abstenções; e o 7º teve 35 votos a favor, 10 contra e 0 abstenções. 

 

Tiago Fontes: Pede que se escreva uma minuta. 
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Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Passa ao próximo ponto da RGA, o qual é 

referente à eleição do Presidente do Conselho Pedagógico. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Intervém dizendo que foi reeleito 

o Professor António Barreto Menezes Cordeiro para Presidente do Conselho Pedagógico. 

Acha relevante dar nota em RGA naquilo em que ambos os candidatos (os Professores 

António Barreto Menezes Cordeiro e João Miranda) convergem ou divergem com a 

AAFDL. Convergem em quase tudo com o Professor João Miranda, sendo que a Direção 

da AAFDL apenas levanta questões quanto a uma proposta a longo prazo relativa às aulas 

práticas e teóricas, a qual demonstra uma intenção de modernização das mesmas. 

Relativamente ao Professor António Barreto Menezes Cordeiro, menciona que é a favor 

de os alunos serem dispensados com nota 10, uma época de recursos completa, pontos 

nos quais convergem com a Direção da AAFDL. Divergem é na questão de tornar anuais 

algumas cadeiras. Menciona ainda que o Professor pretende alargar o tempo das aulas, 

eliminando um momento de avaliação (que, para si, seria a época das orais de passagem). 

  

David Balseiro (Conselheiro): Reforça que ambos os candidatos tiveram uma reunião 

com os conselheiros em que propuseram várias coisas e apresentaram o programa para 

um mandato relativamente mais curto. Prefere apenas falar sobre as propostas do 

Professor Barreto Menezes Cordeiro tendo em conta que já foi eleito, começando por 

falar na intenção do Professor de rever o regime das queixas pedagógicas ao implementar 

um regime novo. Este regime fará com que a pessoa visada não tenha de fazer queixa 

diretamente. Pretende igualmente continuar com os trabalhos aprovados no último 

mandato, ou seja, a elaboração do manual de boas práticas pedagógicas com a 

participação de especialistas externos, implementação de um programa de preparação 

pedagógica tanto para os Professores novos como para os que já lecionam na Faculdade 

e a revisão do regulamento de avaliação de licenciatura, estando previsto o início desta 

discussão em setembro. Pretende ainda que haja um debate alargado na Escola sobre o 

assunto. Está ciente da questão do anonimato, mas quanto à ideia de dispensar cadeiras 

com 10 em exame pareceu algo reticente. Falou-se ainda da revisão do regimento do 

Conselho Pedagógico, pois a Comissão Permanente do mesmo não se encontra lá 

positivada e é necessário que assim seja. 
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Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Pegando no último ponto 

mencionado pelo David, foi questionada a implicação que os inquéritos pedagógicos 

teriam ou não na progressão da carreira do docente, o qual o Professor Barreto Menezes 

Cordeiro respondeu afincadamente que deveriam lutar por isso. 

 

Mylla Purcinelli (Secretária da Mesa da RGA): Quer perguntar ao David ou à Catarina 

sobre o manual de boas práticas, mais concretamente sobre se o mesmo será aplicado já 

no próximo ano letivo. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Menciona que assim que 

começarem os trabalhos dará nota. 

 

David Balseiro (Conselheiro): Acrescenta ainda que os trabalhos começarão a 10 de 

maio. 

 

João Falcão: Primeiro gostava de saber o que é que a conselheira Mileny Silva disse, 

mencionando depois que a Faculdade escraviza os alunos bolseiros com bolsas de mérito 

social, onde os alunos trabalham 4h por dia, sendo esta uma forma de conseguir trabalho. 

Não existem regalias como férias ou horas extra, reforçando que é um problema muito 

grave e que tem de começar a ser falado. Questiona ainda qual seria a disponibilidade dos 

conselheiros para começarem a pensar em impedimentos neste tipo de casos, no qual 

existe um contacto muito direto destas pessoas com a Direção e os outros órgãos da 

faculdade e de que forma é que não poderá haver aqui um conflito de interesses. 

 

David Balseiro (Conselheiro): Diz que responde à 2ª pergunta. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Diz que não nos podemos 

imiscuir de votar de uma forma que achamos a mais correta para os alunos e que não 

podemos votar com lógicas como “gosto muito da minha bolsa e não quero que ele ma 

tire, não quero que ele me demita” e criar um mal clima na Direção. Refere que isto foi 

dito por Mileny. 
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João Falcão: Menciona que parte do nosso Conselho Discente disse em plena RGA que 

não sabia de nada quanto ao assédio durante meia-hora, quando todos sabem há gerações 

que tal existe. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Diz que ninguém pode responder por ele e que 

tem de ser o próprio Conselheiro a justificar-se na próxima RGA. 

 

Marta Diniz: Volta a trazer a questão das bolsas de mérito social, dizendo que tem 

conhecimento de vários casos de alunos internacionais que não só são explorados dentro 

e fora da faculdade para se conseguirem sustentar. Reforça ser um ponto relevante que 

tem de ser discutido. 

 

Francisca ...: Dirige uma questão à Catarina, perguntando-lhe sobre se a parte em que a 

mesma referiu que o Professor Barreto Menezes Cordeiro pretendia acabar com a época 

das orais de passagem é algo que está em cima da mesa. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Refere que quanto a isso foi somente uma 

conversa e que não está nada fixo. Diz ainda que o tema nunca foi levado a RGA, não 

tendo conhecimento da opinião dos alunos. 

 

Dejanira Sousa: Direciona a sua dúvida sobre as comissões do Conselho Pedagógico ao 

David. 

 

David Balseiro (Conselheiro): Menciona o facto de perderem horas e horas, em sede de 

Conselho Pedagógico, com determinadas discussões, acabando por nomear comissões ad 

hoc para conduzir quaisquer que sejam os trabalhos. As comissões não são apenas 

constituídas por Professores.  

 

Dejanira Sousa: Lança uma questão relativa à proposta sobre os inquéritos que o Núcleo 

Feminista enviou para o Conselho Pedagógico, querendo perceber se os mesmos 

concordam com a proposta enviada. 

 

David Balseiro (Conselheiro): Refere que a questão levantada pelo Núcleo Feminista já 

se encontra na ordem de trabalhos da próxima reunião. 
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Dejanira Sousa: Volta a questionar qual a posição dos Conselheiros quanto ao tema. 

 

David Balseiro (Conselheiro): Com o turbilhão de coisas que estão a acontecer, acredita 

que essas questões devem surgir nos inquéritos. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro): Diz que irão reunir com o Núcleo Feminista para 

poderem também positivar da melhor maneira aquilo que pretendem. 

 

Pedro Estevens: Pede que releiam as mensagens anteriores e que esclareçam em que 

sede foram ditas. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Esclarece que foi dito numa reunião entre 

Conselheiros “Gosto muito da minha bolsa e não quero que ele me tire”. 

 

Pedro Estevens: Questiona quem é esse ele. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Esclarece que se trata do 

Professor Barreto Menezes Cordeiro. Continua a ler as mensagens: “Vai criar um mau 

clima na Direção e eu estou lá.”. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro): Esclarece que tais palavras foram proferidas em tom 

irónico, achando que cabe à Dra. Mileny Silva prestar esclarecimentos ao invés de ser 

acusada de algo em sede de RGA. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Diz que já levantaram questões quanto à 

Conselheira Mileny naquilo que é tocante à Direção, porque trabalha e é funcionária da 

mesma. Crê que Mileny não foi muito imparcial nas tomadas de decisão ao longo dos 6 

meses que esteve no órgão. Lança o repto de que na próxima RGA a Mileny esclarece-se 

os alunos. 

 

Tiago Fontes: pergunta aos membros do conselho pedagógico se, no dia 3 de janeiro, 

estes receberam um e-mail do Prof. Jorge Silva Santos a questionar sobre o 

funcionamento da cadeira Teoria Geral do Direito Civil da turma B, cuja regência é do 

Prof. José Alberto Vieira.   
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Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): informa que os membros só receberam 

esse e-mail no dia em que tomaram posse, portanto, na data indicada por Tiago, apenas, 

Presidente da AAFDL, Presidente do Conselho Científico, Presidente do Conselho 

Pedagógico (Prof. Barreto Menezes Cordeiro) e a Presidente da Direção.  

 

Tiago Fontes: refere que não tem nada contra o Prof. Barreto Menezes Cordeiro, mas 

informa, adicionalmente, que este prof, que preside o Conselho Pedagógico, já tinha 

andado a oferecer jantares para alcançar determinada posição e, portanto, Tiago considera 

que a pessoa eleita foi uma pessoa não tão competente para o cargo que exerce. O facto 

de o professor já saber do sucedido há mais tempo e nada ter feito para que a situação 

sanasse, faz com que, na ótica de Tiago, este tenha de ser chamado à razão. Salienta que 

a falta de transparência e de honestidade do Presidente faz com que o mesmo não tenha 

condições para continuar a exercer o cargo.  Por fim, apela a uma revisão de estatutos 

para colocar um entrave para que, por exemplo, um aluno bolseiro, ou seja, é funcionária 

ao mesmo tempo da faculdade não seja também discente.  

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): responde a Tiago dizendo que já houve 

pessoas a exercer de forma exímia funções de discente, enquanto era aluna que trabalhava 

na faculdade. Diz que não se quer vincular a uma resposta final sem que haja uma 

discussão alargada sobre o assunto. 

 

Tiago Fontes: responde dizendo que se não há alunos que também exerçam o cargo de 

professores, também não deve haver alunos bolseiros a exercer o cargo de discentes. 

Exclui-se da hipótese de esta opinião ser por causa de uma pessoa em particular, mas sim 

porque considera que esta situação não faz sentido.   

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): congratula os membros do Conselho 

Pedagógico pelo trabalho realizado. Em particular, parabeniza Francisco Bastos por 

representar de forma exímia o Conselho Pedagógico. Em relação ao procedimento de 

impedimento, diz que a conversa tem de ser realizada de forma absoluta e profunda para 

que tudo fique mais transparente e claro. Na sua opinião, terá de haver um cuidado 

adicional quando se discutir a matéria dos alunos bolseiros, pois, de facto, trabalhar na 

faculdade é-lhes melhor e mais vantajoso do que trabalhar fora da faculdade num part-
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time, ou algo relacionado. A ideia que Jeferson pretende ressalvar é a de que não podemos 

condenar, de todo, estas pessoas.  

 

Tiago Fontes: responde ao Jeferson mencionando que não há qualquer limitação de 

direitos, como, por exemplo, o de votar, mas sim que haja uma impossibilidade de estas 

pessoas exercerem funções nos órgãos de discência. Adiciona que a faculdade, no 

passado, andou a tratar de alguns impedimentos, como o da impossibilidade da lista “B” 

poder se candidatar. Na sua ótica, considera que o facto de a pessoa ser funcionária e 

discente faz com que haja confusão de esfera que poderão afetar a representatividade dos 

alunos. Acrescenta que têm de ser procuradas soluções para este problema. 

 

Jeferson Nicolau (Presidente do Conselho Fiscal): Discorda, dizendo não fazer sentido 

limitar a possibilidade de representação a um aluno num cargo de conselheiro discente 

apenas porque o mesmo trabalha na faculdade. Por fim, deixa o desafio para que se pense 

numa solução alternativa que não limite a possibilidade de representação de um aluno.  

 

 

7. Prazo de desinscrição das provas orais de melhoria 

 
Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Diz que face ao número reduzido de 

alunos em RGA, no momento concreto, que faria mais sentido fazer uma breve explicação 

e ficar disponível para qualquer discussão.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Informa que, caso haja falta de quórum,  a 

RGA não será retomada no dia seguinte, pois já não seria em tempo útil para este tema. 

 

Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Começa por dizer que na reunião de 12 de 

novembro de 2021 do Conselho Académico foi aprovada a alteração do prazo de 

desinscrição das provas orais, fazendo com que, em vez dessa desincrição seja possível 

até a marcação da prova, seja apenas possível apenas nas primeira 48 horas após a 

inscrição. Relembra que a 24 de Janeiro esta medida foi contestada em RGA e que os 

Conselheiros Académicos começaram a trabalhar na reversão da medida, orientando esse 

trabalho para uma demonstração comparativa face ao modelo anterior, chegando à 
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conclusão de que a nova medida veio trazer a realização de menos provas orais e um 

aumento de desistências. Diz que a Reunião para definir o modelo definitivo realizar-se-

á no dia 5 de maio de 2022, informando que, embora o número de docentes e discentes 

seja paritário, o Conselho Académico é também constituído por funcionários, fazendo 

com que seja muito difícil reverter para a solução anterior. Resumo o problema dizendo 

que, no fundo, a reunião servirá para chegar a uma solução congregadora, onde se possa 

adotar um modelo que garanta previsibilidade aos alunos no referente às provas orais. Por 

fim, diz que a Catarina Preto tem uma proposta agregadora.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Realça novamente que o grande 

problema é a questão da falta de previsibilidade. Como tal, vem sugerir a criação de um 

portal dentro da plataforma Fénix , que permita aos professores adicionarem a sua 

disponibilidade para o período de orais, garantindo assim aos alunos uma maior certeza 

do seu turno no momento da inscrição. 

 

João Fontes (Conselheiro Pedagógico): Parabeniza a ideia. De seguida, sugere também 

que seja garantido o anonimato do docente no calendário de disponibilidades, de forma a 

garantir que os alunos não escolhem por ser docente x ou docente y. 

 

Pedro Estevens: No seguimento da intervenção do João Fontes, dá enfase a um problema 

de possíveis assimetrias de informação quanto ao calendário de disponibilidade dos 

docentes, dizendo que é uma questão a ter também em conta. 

 
Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Responde dizendo que vai, junto 

de dirigentes de outras faculdades, procurar saber as soluções adotadas nas mesmas.  

 

Vítor Andrade André: Começa por dizer que o problema assinalado pelo Pedro Estevens 

já acontece aos dias de hoje e que tem de ser encontrada uma solução. Volta a reforçar a 

sua opinião dada no passado, dizendo que se a alternativa for uma possível desincrição 

72 horas depois da inscrição e não 48 horas depois da mesma, que continua a ser uma não 

solução. Por fim, mostra total apoio à solução apresentada pela Catarina Preto. 

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Sugere, em adição à proposta em 

discussão, que seja assegurada a garantia das 48 horas entre cada prova oral. Sugere ainda 
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que a penalização por falta a uma prova oral seja excluída ou significamente reduzida no 

caso dos alunos bolseiros e no caso dos alunos que apresentem uma situação financeira 

do agregado familiar que não permita o pagamento total, usando para tal os inquéritos 

feitos na plataforma Fénix no início de cada ano.  

 

Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Agradece a sugestão e diz que vai 

falar desse assunto. Acrescenta também que o professor João Miranda alertou, na última 

reunião, que os professores conseguem ver na pauta quem são os alunos bolseiros, sendo 

que o Dr. Bertolino ficou de resolver essa questão. 

 

Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Diz que será muito difícil obter uma 

solução a tempo do atual semestre. Como tal, sugere como solução intermédia a 

possibilidade de fazer a desincrição durante 72 horas e a possibilidade de fazer a mesma 

desinscrição quando a oral seja marcada fora do turno pré-determinado. Informa que esta 

seria uma solução a curto prazo, sendo que o caminho passará pela solução apresentada 

pela Catarina Preto. 

 

8- Outros Assuntos 
 

-- Nada foi dito – 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sem mais assunto, encerra a oitava RGA 

Extraordinária do mandato por volta das 23h30. 
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Tiago Pita (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Inês Silva (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Margarida Pereira (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Mylla Purcinelli (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Francisco Quental (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Gonçalo Duarte (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


